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	INTRODUÇÃO


			A cultura, produto exclusivo da raça humana, apresenta nas suas várias vertentes a visão da evolução do Homem. Desde a fundação das primeiras cidades, temos o homem civilizado, que nada mais é do que o ser humano vivendo em coletividade em área delimitada, ou seja, numa vila, numa aldeia. O termo civilização provém da palavra latina civitas, que significa Cidade. No momento em que a raça humana com a atividade agrícola necessita permanecer em determinada localidade para a colheita, a organização social exige que normas sejam instituídas, assim é nesse momento que surge a necessidade das leis, que nada mais representam do que o conjunto de direitos e deveres de um determinado grupo humano, em um momento específico.


			Em virtude de tal constatação é que nós, eu e a Lúcia Camargo, imaginamos este opúsculo que retrata, de modo específico, a relação entre a evolução do Homem, por meio das leis, ou melhor dizendo, da justiça.


			O livro inicia-se com o capítulo de Katia Pozzer sobre a Babilônia, onde já antes de Hamurabi, temos que a sociedade mesopotâmica criou os mais antigos códigos de leis conhecidos, sendo o primeiro datado em 2100 aC.


			O helenista, Jaa Torrano, disserta sobre a loucura e a sabedoria que, na Grécia arcaica, são noções relacionadas aos deuses e, portanto, mítica religiosa.


			O texto de Viviana Gastaldi, também helenista, apresenta os paradigmas da cidade de Atenas do Período Clássico, por meio do estudo das tragédias, especialmente as de Ésquilo.


			Em um breve capítulo sobre a civilização árabe, condensada na obra prima As mil e uma noites, a Lúcia Camargo, Valim e Rigonatti citam este clássico por meio dos crimes relatados.


			A noção de cidadania através dos tempos, relacionada com o poder médico, é magistralmente abordada por Pedro Paulo A. Funari e Margareth Rago.


			 O poder psiquiátrico e a consciência, com base em Foucault, compõem o capítulo elaborado por Luisa Torrano.


			O aspecto da infância e da juventude é abordado, de um modo sucinto em texto jornalístico por Carla Leirner, que salienta a violência nesta faixa etária, incluindo a violência sexual.


			Jacob Goldeberg apresenta um texto escrito sob a forma de debate: a Psicologia do Sentenciado.


			O racismo, desde o final da escravidão, com o estabelecimento formal da cidadania à população negra e o relacionamento desse fato com as elites políticas e intelectuais paulistanas são estudados Paulo Souza Campos. Do Rio Grande do Sul, surge a escola de Psiquiatria Forense, representada por José Taborda e Lisieux Telles, demonstrando aspectos im-


			portantes entre o diagnóstico de periculosidade e avaliação de risco.


			Por fim, Taka Oguisso, Maguida Stefanelli e Genival Fernandes de Freitas discorrem sobre as interfaces entre saúde mental, etiquetaria, direito e enfermagem.


		








	CAPÍTULO 1


			CRIME E CASTIGO NO DIREITO MESOPOTÂMICO


			Katia Maria Paim Pozzer


			A Mesopotâmia, ou o “país entre rios”, como foi nomeada pelos gregos, designa o território do atual Iraque, no vale fluvial do Eufrates e do Tigre (Figura 1). Na Antiguidade, essa região foi palco de importantes culturas, como a suméria, responsável pela invenção da primeira escrita da humanidade[1], a babilônica e a assíria. Sua estrutura política básica foi a da cidade-estado, marcada pela fragmentação do poder, no qual cada uma delas disputava a hegemonia política sobre a dada região, que poderia ser anexada e transformada em província.


			[image: ]


			Figura 1. Mapa do Antigo Oriente Próximo.


			Quadro 1. Cronologia da Mesopotâmia
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			O direito e o sistema judiciário


			A definição do direito e o exercício da justiça na Mesopotâmia são os aspectos mais bem documentados na abundante literatura cuneiforme, descoberta nos sítios arqueológicos do Oriente Próximo, a partir da segunda metade do século XIX. Os textos mais prestigiosos, como o Código de Hammu-rabi (BOUZON, 2000) ou as Leis Assírias (CARDASCIA, 1969), serviram de base aos estudos jurídicos consagrados ao direito do antigo Oriente Próximo; porém, cada período histórico, assim como cada região, forneceu e continua a fornecer uma importante documentação sobre os casos judiciários e os processos por meio de arquivos oficiais e privados.


			O sistema judiciário mesopotâmico, ao contrário da ideia comumente aceita de que ele consistia em uma forma de “despotismo oriental”, não era, necessariamente, manipulado pelo poder político. As jurisdições locais, ligadas às autoridades centrais, não perderam sua independência decisória perante o poder do rei, mesmo durante os períodos de forte centralização política, como o do império paleobabilônico (CHARPIN, 1986). Essa autonomia local confirma o gigantismo que esses impérios alcançaram a partir do primeiro milênio a.C.


			 O estabelecimento da justiça não era uma prerrogativa exclusiva dos juízes. Diversas categorias profissionais faziam parte desse sistema, incluindo o chefe de família na sociedade patriarcal mesopotâmica. Contudo, documentos encontrados em escavações arqueológicas confirmaram a existência dos juízes, na qualidade de juristas profissionais. Os juízes eram homens letrados, que teriam frequentado a escola de escribas[2].


			O chefe de família era aquele que, desde os tempos mais antigos, dispunha de uma jurisdição doméstica que lhe dava autoridade para julgar seus dependentes, tanto em questões de direito civil, como de direito penal, sem, contudo, dispor de direito de vida e morte sobre tais pessoas (CARDASCIA, 1969, p. 77-78). O Conselho de Anciãos, šîbûtum em acádico, cujo papel tornou-se bastante conhecido por meio da documentação proveniente da cidade de Mari e do texto bíblico, também podia intervir em disputas de direito público e privado (GREENGUS, 2000, p. 469). Os oficiais administrativos, por sua vez, recebiam atribuições judiciárias, além de suas funções principais. O governador de uma província, por exemplo, era demandado a intervir em litígios importantes que acontecessem dentro de sua circunscrição geográfica, os quais ele devia julgar em colaboração com outros dignitários ou notáveis locais. O todo formava, assim, um complexo sistema de cargos hierarquizados (POZZER, 2002, p. 59).


			O termo tribunal não existia nas línguas suméria e acádica. Os órgãos habilitados a fazer a justiça ou organizar o procedimento não eram nomeados, o que pode significar a inexistência de sessões permanentes e regulares de justiça. A jurisdição teria caráter temporário e existiria apenas enquanto durasse a reunião dos magistrados. Alguns tabletes de argila[3] contendo registros de processos mencionam a assembleia, puhrum em acádico, como instância competente para se decidirem os casos civis, penais, políticos ou administrativos, da qual participavam os cidadãos comuns e o os membros do Conselho de Anciãos da cidade. Tratava-se, pois, de um órgão de governo local, que possuía atribuições judiciárias (MIEROOP, 1997, p. 121-123).


			Nenhum prédio reservado exclusivamente à justiça foi escavado ou identificado em todo o Oriente Próximo. Isso se explica pela ausência da separação entre os poderes político e judiciário e pela fragmentação desse último em organizações locais. A localização geográfica mais comum para as sessões de justiça era a porta[4], bâbum em acádico, de um edifício administrativo ou religioso, o que indica que as audiências aconteciam em espaços abertos, onde estariam presentes os requerentes, os juízes e o público.


			O litígio era examinado por um tribunal, diante do qual as partes repetiam as suas declarações anteriores. Uma vez o procedimento engajado, as partes deviam estabelecer suas reivindicações diante de uma comissão composta, em geral, por notáveis e por oficiais administrativos ou por juízes profissionais. As testemunhas e as partes eram interrogadas individualmente, e as duas partes deviam, em princípio, comparecer à audiência em pessoa ou por meio de um representante. Na falta deste, a sentença era dada por contumácia. O procedimento penal previa a possibilidade de o acusado pleitear a sentença de culpado, o que significa que ele renunciava à possibilidade de processo e julgamento, e aceitava a imposição de uma multa, que era previamente estipulada. O dossiê de instrução era decisivo no encaminhamento do caso, pois ele podia determinar a qualificação dos fatos ou a dimensão da pena.


			A captura e a detenção sem julgamento eram práticas comuns e bem documentadas (BIROT, 1993). As condições de detenção eram bastante rudes, e os prisioneiros sofriam com maus-tratos que, às vezes, os levavam à morte (LAFONT, 2000, p. 31).


			Na Mesopotâmia a palavra “código” designa, preferencialmente, por convenção, as obras legislativas tripartidas, compostas por um prólogo, um corpo de leis e um epílogo. Somente três conjuntos de textos respondem a esses critérios: o Código de Ur-Nammu (rei da Terceira Dinastia de Ur entre 2111 e 2094 a.C.), o de Lipit-Ištar (rei de Isin entre 1934 e 1924 a.C.), ambos redigidos em língua suméria e o famoso Código de Hammu-rabi (rei de Babilônia entre 1792 e 1750 a.C.), redigido em acádico e traduzido para o português pelo Prof. Emanuel Bouzon, eminente assiriólogo brasileiro. Todos eles foram objeto de uma publicação oficial, na forma de uma estela[5]  e de cópias em tabletes cuneiformes.


			O imaginário mesopotâmico


			 Para os antigos habitantes da “região entre rios”, toda a vida na Terra era comandada pela vontade dos residentes dos céus e dos infernos, isto é, as divindades do mundo superior e do mundo inferior, que, muitas vezes, se expressavam por meio de seu representante na terra, o rei. Como resumem Bottéro e Kramer (1993, p. 78):


			Em todos os sentidos e em todas as suas funções essenciais, a religião na Mesopotâmia foi a transposição, magnificada e sublimada, das relações de submissão, de admiração, de dependência e devoção dos sujeitos à seu rei.


			A concepção básica dos mesopotâmicos era de que nada ocorria por si, acreditavam na inexistência da casualidade, e de que tudo que acontecia era resultado de um ato ou de uma vontade de alguém. Eles utilizavam-se dos adivinhos para conhecer o futuro e para compreender e interpretar as mensagens criptografadas dos deuses. Junto com o exame das vísceras[6] de animais sacrificados para esse fim, a interpretação dos sonhos[7] constituiu o procedimento divinatório mais antigo na Mesopotâmia (BOTTÉRO, 1987, p. 157-169).


			A magia era um aspecto natural da vida na antiga Mesopotâmia. Em um mundo ameaçado por demônios sobrenaturais e feiticeiros, onde o passado, o presente e o futuro estavam inextricavelmente interligados, era comum o uso da magia para confortar e, se possível, curar (Bottéro, 1992, p. 216).


			A feitiçaria era uma das atividades da magia e referia-se às práticas secretas e ilícitas destinadas ao malefício. Os nomes do feiticeiro, kaššapu e da feiticeira, kaššaptu, na língua acádica, são construídos a partir do verbo kašapu, que significa “enfeitiçar”. A feitiçaria, cujo principal objetivo era obter efeitos maléficos, pertenceu ao mundo das cidades e desenvolveu-se em grandes centros urbanos. Originária de crenças populares, a feitiçaria foi integrada, ao longo do II milênio a.C., ao âmbito do exorcismo, que era um sistema de crenças no qual todo o poder advinha dos deuses.


			O feiticeiro e a feiticeira eram inimigos dos humanos e dos deuses, pois pertenciam ao grupo de poderes nefastos, eram seres marginais que prejudicavam a sociedade. A prática da feitiçaria era, consequentemente, proibida, como assinalam vários parágrafos de diferentes códigos legais.


			Junto com a prática da magia, a medicina dita “científica” também existiu. A origem da medicina mesopotâmica é atestada em documentos do período de Fara, na metade do III milênio a.C. A medicina “científica” e a medicina mágica coexistiram e foram utilizadas complementarmente, como indica a documentação epistolar da cidade-reino de Mari, que relata o tratamento realizado pelo médico[8] (asû) e pelo exorcista[9] (ašipu) (BIGGS, 1987-1990, p. 623).


			Sabemos que o médico[10] era formado por um mestre que praticava a medicina ou por uma escola, como a “Faculdade da cidade de Isin” e que alguns se tornavam especialistas, como “médico dos olhos”. O Código de Hammu-rabi, em seus parágrafos de nº 215 a 223, regula a profissão de médico e prevê o pagamento de honorários (BOUZON, 2000, p. 188190). Já o mágico (ašipu) era um integrante do corpo de funcionários do templo e estava ligado ao clero.


			O conhecimento prático de remédios, a partir de ervas, bem como o conhecimento cirúrgico, existiu na antiga Mesopotâmia, mas as causas das doenças (dimîtu, em acádico) do corpo, do espírito e do “coração” (dores, tristezas, privações e desgraças) eram imputadas à ação divina ou demoníaca – sendo os demônios apenas agentes das decisões dos deuses na punição dos pecados (BOTTÉRO, 1992, p. 206).


			Crime e castigo


			Na Mesopotâmia, a mitologia exprime a relação política, entre deuses e homens. Segundo a concepção cosmogônica mesopotâmica, os deuses criaram os homens para que estes fossem súditos deles, assim como deveriam ser dos reis. Deveriam prover, com seu trabalho, todas as suas necessidades – o alimento, a bebida, roupas e joias, prédios monumentais, enfim precisavam garantir-lhes uma existência agradável e festiva. Mas, também, os homens deviam respeito aos deuses. Quem infringisse as regras seria passível de castigo, que poderia assumir a forma de problemas, males físicos e psíquicos e infelicidade que viriam, repentinamente, alterar a existência dos homens na terra (BOTTÉRO, 2006, p. 184). Ainda segundo o imaginário mesopotâmico, a natureza humana era dada à imperfeição, pois o homem fora criado a partir da argila, do sangue e da carne de uma divindade má. Estava, pois, a humanidade passível de realizar os mais diversos crimes[11].


			Alguns fatos são compreendidos como criminais “por natureza” (homicídio, furto/roubo); outros o são a partir da punição infligida, como a pena de morte e as mutilações corporais. Assim como nos dias de hoje, a distinção entre crime e delito é feita de acordo com a intensidade da sanção. Um crime dîn napîšti (caso de vida) é da ordem da justiça real, enquanto as outras infrações dependem de tribunais inferiores (parágrafo 48 Ešnunna). Entre os crimes mais citados nos códigos figuram o homicídio involuntário, voluntário (assassinato) ou premeditado, o furto/roubo, os delitos sexuais (adultério, estupro hétero ou homossexual, incesto), golpes e ferimentos, feitiçaria e a calúnia (JOANNÈS, 2001, p. 210).


			As noções de criminalidade e de direito penal não correspondem a nenhum termo do vocabulário sumério ou acádico; no entanto, os crimes civis são distintos das infrações penais na estrutura interna dos códigos de leis.


			As sanções pronunciadas são, majoritariamente, pecuniárias. A pena de morte é prescrita somente para os crimes intencionais e provados. Inúmeros tipos de mutilações eram praticados, alguns a titulo de pena “para reflexão”, atingindo a parte do corpo que cometeu a infração (boca cheia de sal por uma injúria, extirpação do seio para uma ama-de-leite culpada pela morte de um bebê) ou em aplicação do talião.[12]


			O direito oriental praticava uma forma de justiça comutativa, que se exprimia no uso do talião, consistindo em infligir, como punição, um mal idêntico àquele que cometeu a infração. Essa concepção está expressa claramente nos parágrafos 196 a 201 no Código de Hammu-rabi, que diz:


			 “§ 196 Se um awilum[13] destruiu o olho de um (outro) awilum, destruirão o seu olho. § 200 Se um awilum arrancou um dente de um awilum igual a ele, arrancarão o seu dente.” (BOUZON, 2000, p. 181-182).


			Na prática, o furto/roubo é a infração melhor documentada. Ela pode referir-se a bens de pouco ou grande valor pecuniário, animais e pessoas, que eram raptadas e revendidas no exterior como escravas. O furto/roubo era cometido contra particulares, mas também contra ricas instituições, como os templos.


			Os casos célebres fizeram jurisprudência e serviram de base para o ensino do direito penal e da instauração do processo, como o do assassinato de um sacerdote na cidade de Nippur.


			Esse documento demonstra a importância do papel da assembleia na constituição da peça de instrução e no próprio julgamento do caso. Este é um dos textos mais célebres da literatura judiciária mesopotâmica, tendo sido, ainda, utilizado como exemplo nas escolas de escribas. Alguns historiadores preferem tratá-lo como texto literário. Apesar disso, o apresentamos, porque o julgamos oportuno e de grande riqueza para o debate no campo da história do direito (CHARPIN, 2000, p. 97-99):


			Nanna-sig, filho de Lu-Su’en, Ku-Enlilla, filho de Ku-Nanna o barbeiro e Enlil-ennam, servidor de Adda-kalla o jardineiro, assassinaram Lu-Inanna, filho de Lugal-uru-du, o sacerdote-nêšakkum. Depois que Lu-Inanna, filho de Lugal-uru-du, foi morto, eles disseram a Nin-Dada, filha de Lu-Ninurta, esposa de Lu-Inanna, que seu marido tinha sido morto. Nin-Dada, filha de Lu-Ninurta, não abriu a boca (mas) a recobriu de uma mordaça. Seu caso foi levado para Isin, diante do rei. O rei Ur-Ninurta ordenou que seu caso fosse julgado pela assembléia de Nippur. Ur-gula, filho de Lugal-ibila, Dudu, o vendedor de pássaros, Ali-ellati, o muškenum[14], Puzu, filho de Lu-Su’en, Eluti, filho de TizqarEa, Šeš-kalla, o potier, Lugala-kam, o jardineiro, Lugal-azida, filho de Su’en-andul e Šeš-kalla, filho de Šara-har, dirigiram-se (à assembléia): “Enquanto homens que mataram homens, eles não são seres vivos. Estes três homens e esta mulher devem ser levados à morte diante do trono de Lu-Inanna, filho de Lugal-uru-du, o sacerdote-nêšakkum”, eles disseram. Šuqallilum, o chefe das tropas, soldado de Ninurta e Ubar-Sîn, o jardineiro, dirigiram-se à assembléia: “Ainda que Nin-Dada, filha de Lu-Ninurta, tenha matado seu marido, uma mulher, o que pode ela fazer para merecer ser morta?” eles disseram. A assembléia de Nippur dirigiu-se a eles: “Uma mulher que não respeita seu marido e pode ter conhecido seu inimigo (do marido); ele pode ter matado seu marido. Ele pôde lhe informar que seu marido tinha sido morto. Por que ela teria guardado o silêncio sobre ele (seu marido morto)? É ela que matou seu marido. Sua falta é maior que aquela dos que (realmente) mataram o homem” eles disseram. A assembléia de Nippur decidiu o caso: Nanna-sig, filho de Lu-Su’en, Ku-Enlilla, filho de Ku-Nanna o barbeiro, Enlil-ennam, servidor de Adda-kalla o jardineiro e Nin-Dada, filha de Lu-Ninurta, esposa de Lu-Inanna, foram entregues para serem executados. Julgamento da assembléia de Nippur.


			Um sacerdote da cidade sagrada de Nippur fora morto por três indivíduos que confessaram o crime à esposa da vítima, não tendo ela, contudo, denunciado os assassinos. Os três homens foram condenados à morte, não havendo qualquer hesitação por parte da assembleia; já a situação da esposa do sacerdote assassinado foi submetida a um grande debate. Inicialmente considerada cúmplice, a ré acabou sendo julgada como a mentora intelectual do assassinato de seu marido e, sem que houvesse prova alguma, ela foi condenada à pena capital.


			A prisão, preventiva ou punitiva, é documentada em textos provenientes da cidade de Mari, no período neobabilônico (625-539 a.C.). A incarceração era feita em cadeias sob jurisdição das cidades, províncias ou até privadas, como na época aquemênida (539-330 a.C.). A pena era, em princípio, aplicada ao autor do crime, exceto nos casos de responsabilidade coletiva ou do talião por pessoas interposta. As condições de detenção eram duras e os presos eram submetidos a trabalhos forçados, levando a inúmeros casos de morte na prisão (LAFONT, 2001, p. 31). Um remarcável texto literário sumério apresenta, sob a forma de um hino à deusa Nungal, uma descrição da prisão (É.KUR, É.ÉŠ em sumério). Trata-se de um lugar escuro, guardado por uma porta sólida, onde a deusa-carcereira tranca aqueles que precisam ser regenerados. Mas esse aspecto moral é raramente evocado na maioria dos textos que narram o aprisionamento.


			O parágrafo 47 das Leis Assírias ilustra um caso de denúncia de feitiçaria, na qual são acusados um homem e uma mulher (CARDASCIA, 1969, p. 230-236): “§ 47 Se um homem ou uma mulher fez poções mágicas e se elas foram confiscadas em suas mãos, se produziram acusações e provas, condenar-se-á à morte o autor das poções mágicas.”


			O documento menciona a preparação de poções mágicas que eram confeccionadas a partir de elementos da natureza, sobretudo de plantas, de produtos minerais (sais e pedras) e animais (sangue, carne, couro, ossos, excrementos). Essa alínea (§ 47) esclarece que a prova seria considerada consistente se o autor fosse pego em flagrante delito.


			Segundo as fontes, a feitiçaria por envenenamento era a mais comum e teria consequências sobre a saúde das vítimas: o feitiço poderia ser feito tanto com os alimentos destinados à vítima, como com a madeira utilizada no cozimento de sua refeição (JOANNÈS, 2001, p. 786). Mas são raros os documentos forenses que tratam de feitiçaria na Mesopotâmia. Transcrevemos, a seguir, dois processos jurídicos que se referem a um mesmo caso de acusação de feitiçaria (CHARPIN, 2000, p. 103):


			Primeiro processo. Diga ao prefeito de Laliya[15] e aos Anciãos[16] da cidade: assim (falam) os juízes. Ilî-iddinam fez, diante de nós, a seguinte deposição: “Eu havia dado 30 gur [17] de grãos a meu filho para cultivar o campo, mas eles consumiram o grão e entregaram meu campo a um arrendatário e o arrendatário tratou-me com desprezo. Eu fui encontrar o prefeito e os Anciãos da cidade e expus diante deles este caso. meu filho me respondeu, diante do prefeito e dos Anciãos da cidade e eu, eu disse-lhe: ‘Eu irei envenenar tua esposa e tua sogra, estas feiticeiras’. Ele respondeu-me: ‘Eu é que farei envenenar tua feiticeira!’ Eis ali a deposição que ele fez diante de nós”. Presentemente, nosso tablete foi (levado) diante de vós. Conduza até aqui Ur-Šubula, sua esposa e sua sogra, a fim de que nós possamos dar-lhes um julgamento segundo a lei real.


			Segundo processo. Diga à Nergal-hâzir: assim (fala) Ilî-iddinam. Que Šamaš[18] e Marduk[19] te façam viver! Em relação ao caso que eu expus diante de ti, eu informei os juízes e um tablete de juízes foi enviado para ti. Conduza aqui o homem que falou muito diante de ti, a deposição na qual tu compareceste e foste testemunha, bem como essas suas feiticeiras, sua esposa e sua sogra, a fim de que os juízes nos dêem um veredicto.


			 A acusação de feitiçaria foi desencadeada por um pai exasperado com o comportamento de seu filho perdulário do patrimônio familiar, que só poderia ser explicado pela ação mágica de um feitiço feito por sua esposa e sua sogra. O primeiro texto foi elaborado pelos juízes e dirigido ao prefeito e ao conselho de anciãos da cidade de Laliya. O segundo texto é uma carta do pai queixoso ao prefeito da cidade, informando-o de sua diligência junto aos juízes. Os feiticeiros e, mais frequentemente, as feiticeiras, são mencionados nas fontes mesopotâmicas, como em outras civilizações e, segundo a tradição, a atividade de feitiçaria é executada, preferencialmente, pelas mulheres. Repete-se aqui o estereótipo da culpabilidade feminina, em que a mulher é tida como a responsável por condutas inadequadas e/ou desviantes dos homens[20].


			Conclusão


			A sociedade mesopotâmica, mais do que qualquer outra civilização oriental, privilegiava o testemunho escrito e a existência de bibliotecas e de escolas de escribas, foram fundamentais para a transmissão da cultura mesopotâmica. Além disso, a importância do direito e do estabelecimento da justiça, por meio de documentos escritos, foi uma das principais características dessa civilização. Ao longo dos seus três milênios de história, os mesopotâmicos criaram os mais antigos códigos de leis conhecidos: UrNammu (2100 a.C.); Lipit-Ištar (1930 a.C.); Leis de Ešnunna (1800 a.C.); Código de Hammu-rabi (1750 a.C.). Nesse sentido, afirma Hammu-rabi, no epílogo de seu Código, ao justificar a existência do direito (BOUZON, 2000, p. 222):


			Para que o forte não oprima o fraco, para fazer justiça ao órfão e à viúva, para proclamar o direito do país em Babel [...], para proclamar as leis do país, para fazer direito aos oprimidos, escrevi minhas preciosas palavras em minha estela e coloquei-a diante de minha estátua de rei da justiça.


			Ainda que alguns historiadores, na atualidade, não considerem a estela de Hammu-rabi como um código de leis, na acepção moderna do termo, como o resultado de uma coleção completa do direito vigente, ela possui um valor moral fundador daquela sociedade.


			 Na Mesopotâmia, o ideal de vida era usufruir de boa saúde e ter alegrias, ter a proteção bondosa dos deuses, satisfazer as necessidades humanas básicas e gozar de uma vida longa, com vários descendentes. Um pequeno texto, atribuído à Adad-guppi, mãe do rei Nabonida de Babilônia (século V a.C.) ilustra exemplarmente essa visão:


			Ela (a deusa Lua) deu-me mais dias e anos de felicidade (em minha vida) e me protegeu em vida... cento e quatro anos felizes... Minha visão era boa, meus ouvidos excelentes, minhas mãos e pés estavam firmes, minhas palavras escolhidas, comida e bebida eram-me fornecidos, minha saúde era ótima e minha mente feliz. Eu vi meu tataraneto, além da quarta geração, em boa saúde e eles me cuidaram na velhice (SASSON, 2000, p. 1912).


			As noções de crime e castigo para os antigos habitantes da “região entre rios” eram o oposto do que buscavam na existência: a felicidade. Para eles não havia vida após a morte e deviam, pois, usufruírem a vida da melhor forma possível: observar os princípios éticos e morais que regiam o mundo divino e espelhavam o mundo terreno.
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CAPÍTULO 2


			AS AMBIGUIDADES DA LOUCURA E DA SABEDORIA NA CULTURA GREGA ARCAICA E CLÁSSICA


			 Jaa Torrano


			Na Grécia antiga, loucura e sabedoria são definidas com referência aos Deuses. A noção mítica de Deuses integra e fundamenta um sistema de referências que torna inteligível o mundo e dá sentido à existência. Esse sistema, embora ultrapassado pela filosofia, ainda atua no interior da reflexão filosófica de Platão.


			
 A loucura de Tâmiris


			 ... As Musas defrontaram o trácio Tâmiris e dão fim a seu canto, vindo ele de Ecália e da corte de Êurito ecalieu, pois gabou-se de que venceria, ainda que as Musas mesmas cantassem, as filhas de Zeus egífero: elas irritaram-se e cegaram-no, arrebataram-lhe o canto divino e extinguiram-lhe a arte da cítara. (HOMERO, Ilíada II, 596-600)


			 Esses versos descrevem uma atitude de homem perante os Deuses punida com a desgraça e a ruína. Para compreendermos o sentido dessa atitude e da punição que ela traz consigo, é necessário que saibamos quem são os Deuses que a punem e qual a relação entre esses Deuses e o homem por eles punido.


			O que os gregos entendiam por Theós/Theoí podemos de uma maneira cômoda traduzir por “Deus/Deuses”, mas isso não quer dizer que tenhamos compreendido o que eles pensavam com a noção indicada por  esse nome. O nome e a noção originariamente grega de “Deus(es)”, gostaríamos de explicar como as formas fundamentais de o mundo todos os dias mostrar-se como uma totalidade organizada em que é possível a vida em geral e especialmente a existência humana. Ou seja, os Deuses são os aspectos fundamentais do mundo; é os modos pelos quais se mostram os fundamentos de todas as possibilidades que se abrem para os homens no mundo e, sobretudo, a de sermos no mundo como homens que somos.


			Assim, os gregos chamavam Musas o fundamento transcendente do comportamento que empolga os homens no canto e na dança e de toda a riqueza de sentido, própria do canto e da dança. A genealogia divina, que estabelece a filiação das Musas a Zeus, pai dos Deuses e dos homens, e de Mnemosýne (“Memória”), filha de Ouranós (“Céu”) e de Gaîa (“Terra”), constitui o recurso próprio de o pensamento mítico determinar a natureza e a importância dessa ordem de realidade constituída pelo canto e pela dança e, simultaneamente, determinar sua conexão com outros aspectos fundamentais do mundo.


			É preciso lembrarmos que a cultura grega permaneceu oral e ágrafa desde o desaparecimento da civilização chamada “micênica” até o século VIII a.C. e que a partir daí o uso da escrita alfabética concorreu com as antigas técnicas mnemônicas de conservação e transmissão do saber. No âmbito de uma cultura oral, que ignora ou dispensa o uso da escrita, é que o culto das Musas e da Deusa Memória mostra plenamente a sua importância política e espiritual; a esse âmbito pertence toda a produção poética atribuída a Homero, datando-se a Ilíada aproximadamente do século IX a.C.


			Nessas condições, o cantor se apresenta como uma imagem das Musas entre os homens, seus cantos constituem a enciclopédia que resume a totalidade dos conhecimentos sagrados e profanos, enciclopédia em que toda a comunidade cultural reconhece a sua identidade espiritual mais profunda. Por ser o cantor uma imagem terrestre das Musas Olímpias, o ser e a verdade de seus cantos residem na imitação das Musas, pois pela voz do cantor elas cantam entre os homens o mesmo canto que no Olimpo cantam para Zeus e os Deuses Olímpios. Em geral, para a piedade antiga, o ser e a verdade dos homens residem na participação dos homens nos Deuses; assim, nos poemas homéricos, dos grandes homens se diz que são semelhantes a determinados Deuses, nesse domínio mesmo em que se notabilizam e em que o Deus semelhado dispensa os seus dons.


			A atitude do trácio Tâmiris perante as Deusas Musas configura a hýbris, a soberbia em que por atos ou por palavras um homem mortal tenta sobrepor-se a Deuses imortais. A hýbris traz como consequência a desgraça e a ruína, porque consiste na excessiva confiança de um mortal em suas próprias forças, levando-o a ignorar os limites próprios de homem e assim a agir por si mesmo de modo a arruinar-se. Quando o cantor Tâmiris gaba-se de que num certame venceria as próprias Musas, suas palavras mostram que se turva a sua compreensão desse sistema simbólico, que no pensamento mítico confere inteligibilidade ao mundo, e cuja distinção decisiva se dá entre uma ordem de realidade fundante, causante e determinante, nomeada com os nomes dos Deuses, e outra ordem de realidade fundada, causada e determinada pelos desígnios, sinais e aparições de Deuses. A hýbris reside, pois, num embaralhamento das referências fundamentais e da distinção decisiva e assim traz consigo a desgraça, a cegueira e a ruína. O que ocorre numa hýbris, como a do cantor Tâmiris, é a perturbação e subversão do sistema simbólico que no pensamento mítico confere inteligibilidade ao mundo.


			A hierarquia divina


			Os gregos reconheceram nos Theoí (“Deuses”), nos Daímones (“Numes”) e nos Héroes (“Heróis”) a hierarquia dos seres a que devemos veneração. Essa hierarquia divina e veneranda, presente já em Homero, explicita-se ao longo da história religiosa da Grécia antiga. De modo que se poderia dizer que esta história é constituída em grande parte por essa explicitação.


			Se compreendermos os Deuses como as formas fundamentais do mundo, diríamos também que a palavra Daímon (“Nume”) pode nomear indefinidamente qualquer um dos Deuses, designando-o sob o ponto de vista da relação desse Deus com o destino particular por ele presidido, seja o destino de uma localidade, de uma família ou de um indivíduo.


			O que determina o ser do herói é que ele tem uma relação individual com os Deuses, o que lhe confere um destino individual e próprio, enquanto os demais homens têm uma relação coletiva com os Deuses, o que lhes impõe o destino coletivo do grupo social a que pertencem. Nos poemas homéricos, a palavra héroes é um título honorífico que distingue os que por nascimento pertencem à aristocracia guerreira, e ainda homens que se notabilizam por sua arte, como o aedo e o adivinho. As honrarias que se conferem ao herói durante a vida seguem-no depois da morte em seu túmulo; pois, segundo a antiga piedade grega, aqueles indivíduos,  que durante a vida realizaram feitos extraordinários, ou cuja morte se deu em circunstâncias extraordinárias ou foi seguida de manifestos prodígios, dispõem de um poder benéfico ou maléfico sobre a região em que se encontra o seu túmulo. Assim, o favor desses indivíduos chamados “heróis” deve ser conciliado com as chamadas “honras heróicas” (heroikaì timaí), sacrifícios funerários do mesmo tipo que os oferecidos às divindades infernais.


			O herói na tragédia


			No século V a.C., em Atenas, a tragédia busca os seus temas e os seus enredos na vida dos heróis celebrados pelos poemas homéricos. Não se trata simplesmente de influência literária, mas de uma forma nova e mais suntuosa que em Atenas assume o antigo culto agrário local a Dioniso, vinculado de diversos modos ao também antigo culto funerário do herói. A tragédia surge no contexto das festas de Dioniso, mas também ligada ao culto dos heróis. Por um lado, o teatro é em si mesmo uma forma da epifania dionisíaca; por outro, os heróis homéricos, que se tornam personagens da tragédia, são cultuados e reverenciados em muitas partes do mundo grego, uma vez que a muitos são consagrados recintos e templos.


			A tragédia, entretanto, vê esses antigos e venerandos heróis sob o ponto de vista das questões políticas e institucionais da pólis de Atenas no século V a.C. O comportamento desses antigos heróis, marcado por uma relação individual com os Deuses, de que lhes advém um destino individual e próprio, contrasta notadamente com os ideais comunitários da formação política própria da pólis. Esses ideais encontram naturalmente os seus porta-vozes nos coros trágicos; a personalidade e o destino coletivos dos coros são próprios a refleti-los; a admiração e reserva reticenciosa dos coros ante as atitudes próprias dos antigos e venerandos heróis identificam os coros com ideais em que a pólis educa seus cidadãos.


			Na tragédia, os traços excessivos e transgressivos dos antigos e venerandos heróis são frequentemente configurados como hýbris e, dessa forma, a hýbris se configura como o caráter distintivo do herói trágico.


			O Deus louco


			Em Bacas de Eurípides, combinam-se exemplarmente esses diversos aspectos políticos e religiosos da tragédia, e essas diversas formas antigas e renovadas dos cultos de Dioniso e dos heróis. No prólogo de Bacas dá-se a teofania de Dioniso em Tebas; o Deus, por amor do espetáculo, assume então forma humana (como depois assumirá outras formas) e assim anuncia que veio primeiro a Tebas entre todas as cidades gregas para manifestar-se aos mortais como o Nume que a princesa tebana Sêmele gerou para Zeus Pai. As irmãs de Sêmele e o rei de Tebas Penteu ignoram a divindade das núpcias de Sêmele e ignoram assim a divindade de Dioniso mesmo e a sacralidade dos ritos por ele instituídos. Dioniso mesmo se apresenta para converter Tebas a seu culto e já traz consigo duas formas de loucura:


			1) a loucura (maníais, EURÍPIDES – Bacas, v. 33) com que aguilhoa as irmãs de sua mãe Sêmele e as mulheres tebanas em geral levandoas aturdidas para as montanhas onde elas delirantes se entregam, sob coerção divina, às danças báquicas;


			2) a loucura beatífica das Loucas (Mainási, EURÍPIDES – Bacas, v. 52) que o acompanham em piedoso séquito, constituindo o coro que na tragédia recebe o nome de Bacas.


			 Observe-se que as devotas têm, embora na forma feminina, o mesmo nome do Deus, e que o Deus assume a aparência de um de seus devotos e com essa aparência circula entre eles como o tiasota, isto é, o guia do grupo.


			No párodo, no epodo (EURÍPIDES – Bacas, v. 135-79), descreve-se a loucura beatífica das Bacas como visões paradisíacas provocadas pela dança e cantos báquicos:


			 Flui leito do chão, flui vinho, flui mel nectário,


			qual névoa de incenso sírio o Baqueu ergue


			ígnea chama da tocha, vibra-a de sua hástea na corrida e nos coros a provocar errâncias,


			a compelir com gritarias,


			a lançar aos céus a mole trança


			 A presença de Dioniso em Tebas produz diversos milagres e, sobretudo, as visões espetaculares, que são felizes e benéficas para os que o aceitam com Deus, mas são malignas e funestas para os que rejeitam o Deus. Quem mais resiste a Dioniso é Penteu, que detém o poder em Tebas. Filho de Agave, irmã de Sêmele, e neto de Cadmo, fundador de Tebas, Penteu é primo de Dioniso, mas seu pai é Equíon, o homem-serpente nascido dos dentes de serpente semeados por Cadmo em Tebas. Na personagem de Penteu sobrepõem-se a figura política do tirano prepotente e arbitrário, comum na tragédia, a figura mítica do gigante nascido da terra, irredutível adversário dos Deuses celestes (Eurípides – Bacas, v. 537-74), e ainda a figura do intelectual contemporâneo do iluminismo sofístico para quem “o homem é a medida de todas as coisas” e o conhecimento dos Deuses permanece inacessível.


			No primeiro episódio, ao contrapor-se a Penteu, o velho adivinho cego Tirésias interpela sobretudo a figura do intelectual, ao tentar rebater implícitos argumentos do racionalismo sofístico contra a Divindade de Dioniso. Por fim, o racionalismo raso de Penteu é apodado de “loucura” por Tirésias, que lhe diz:


			 Enlouqueces como dói mais, nem com drogas terias medicamento, nem sem elas te adoeces. (Eurípides – Bacas, v. 326-7).


			 À ambiguidade da loucura dionisíaca, benéfica ou maléfica segundo a atitude do homem perante o Deus, corresponde a ambiguidade das drogas (pharmákois, Eurípides – Bacas, v. 326) com que se têm medicações e com que, entretanto, se adoece. Na fala de Tirésias supracitada, as “drogas” parecem referir-se tanto à ambígua loucura dionisíaca quanto ao racionalismo raso de Penteu, diagnosticado por Tirésias como estado de loucura (maínei, Eurípides – Bacas, v. 326; mémenas, v. 359).


			No primeiro estásimo, o coro parece referir-se à atitude de Penteu como “a sapiência” (tò sophón, Eurípides – Bacas, v. 395), declarando que esta “sapiência” (tò sophón) “não é sabedoria” (ou sophía), e identificando esta sapiência que não é sabedoria com o “cuidar-se não-mortal” (tó te mè thnetà phroneîn, Eurípides – Bacas, v. 396). Esse “cuidar-se não-mortal” é o mesmo que a hýbris e, portanto, a “sapiência” atribuível a Penteu caracteriza-se como hýbris.


			De outro modo, depois que Dioniso multiplica os prodígios e os milagres com os quais anuncia e manifesta a sua divindade aos habitantes de Tebas, e depois de assim tornar-se mais evidente a resistência e recusa recalcitrante à divindade de Dioniso, o coro parece referir-se à atitude de Penteu como “ignorância” (agnomosýnan, EURÍPIDES – Bacas, v.  885), no mesmo sentido em que era possível definir essa mesma atitude como a “sapiência” (tò sophón), isto é, no sentido de uma ciência humana, restrita aos limites do fazer humano e para a qual o conhecimento dos Deuses permanece inacessível.


			O Deus, porém, é irresistível, e essa atitude de Penteu, simultaneamente referida como a “sapiência” e como “ignorância”, é transmutada pelo Deus na leve loucura que assume a forma do desejo de ir ver as Loucas Bacas em seus misteriosos ritos secretos realizados nas montanhas, e para isso Penteu concorda em travestir-se como uma das Loucas Bacas. Essa loucura de Penteu, por ter origem ímpia na recusa à divindade de Dioniso, torna-se fatal, e Penteu encontra uma morte horrenda, dilacerado pelas mãos de sua própria mãe Agave, afetada da mesma loucura que Penteu. A morte de Penteu o identifica a Dioniso, na medida em que é vítima do sagrado rito do sparagmós (“dilaceração”) e assim o consagra; mas nem por isso, do ponto de vista humano, a desgraça é menor, como o mostra, na cena final, o longo e pungente lamento de Agave após ter recobrado a lucidez habitual e ter reconhecido nos despojos sangrentos que trazia nas mãos a cabeça decepada do próprio filho.


			A loucura na filosofia


			No diálogo platônico intitulado Fedro, Sócrates, de um modo um tanto paradoxal até mesmo para um ateniense do século V ou IV a. C., nega que “a loucura fosse simplesmente um mal”, afirmando que, “de fato, os maiores benefícios nos advêm por meio da loucura, quando ela se dá por um dom divino” (Platão – Fedro, 244 a 6-7). Classifica então as manifestações de loucura em quatro tipos, segundo a natureza dos benefícios por ela dispensados e a origem divina:


			1)	a loucura divinatória, da profetisa de Delfos, da sacerdotisa de Dodona, da Sibila, as quais, loucas, realizaram muitos benefícios públicos e particulares à Grécia, mas lúcidas, pouco ou nada;


			2)	a loucura ritual e purificatória, que por preces e culto aos Deuses encontra os meios de afastar as piores doenças, flagelos e pragas;


			3)	a possessão e loucura das Musas, que empolgam uma alma tenra e intacta, despertam-na e transportam-na em cantos e nas demais formas de poesia, ordenam os milhares de feitos dos antigos e assim educam os que vêm a seguir; enquanto aquele que sem a loucura das Musas chega às portas da poesia, persuadido de que basta a arte para ser poeta, é ele mesmo imperfeito, e a poesia do lúcido desaparece ante a dos loucos;


			4)	a loucura que, inspirada por Eros e Afrodite, leva os espíritos filosóficos à visão da totalidade universal e à ciência originada dessa visão.


			Quando a relação do poeta e das Musas se descreve em termos de possessão e loucura (katokokhé te kaì manía), como nesta passagem do diálogo Fedro de Platão (Fedro, 245 a 2), estamos já muito afastados da época em que o convívio com os Deuses constitui para os mortais o único modo possível de ser no mundo e assim na simplicidade da ação permanecem indistintos a individualidade humana e o agente divino. Com o surgimento da filosofia, os nomes divinos não são mais as primeiras designações dos aspectos fundamentais do mundo, pois a tarefa essencial da filosofia é a elaboração de novas designações e de novos modos de se compreender os aspectos pelos quais o mundo se mostra. Assim, substituindo os nomes divinos, as primeiras designações no discurso filosófico de Platão guardam as referências das “formas” (idéa, eîde), do “ser” (ón, tà ónta), do “bem” (t´agathón), etc. Na nova época marcada pela filosofia não é mais possível aquela indistinção entre o sujeito divino que age e o suporte humano em que a ação se manifesta, indistinção pela qual um cantor na Odisseia ao falar de sua própria ciência dos cantares diz:


			 Aprendi por mim mesmo, Deus me plantou no espírito diversos cantares...”


			Autodídaktos d´eimi, theòs dé moi en phresìn oímas pantoías enéphysen... (Homero – Odisseia XXII, 347-8).
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